Uso de agrotóxico pelos trabalhadores rurais do município de Crisópolis-BA by de Souza, Jaciara Pinheiro et al.
DOI: 10.18468/estcien.2017v7n3.p107-117 Artigo original 
Estação Científica (UNIFAP)                                                                             https://periodicos.unifap.br/index.php/estacao 
ISSN 2179-1902                                                                                                     Macapá, v. 7, n. 3, p. 107-117, set./dez. 2017 
Uso de agrotóxico pelos trabalhadores rurais do município de Crisópolis-BA 
Jaciara Pinheiro de Souza1, Humberto Aparecido Faria2 e  
Renan Sallazar Ferreira Pereira3 
1 Especialista em Enfermagem do Trabalho pela Faculdade Venda Nova do Imigrante e graduada em Enfermagem pelo Centro Uni-
versitário UniAges, Brasil. E-mail: jacipinheirosouza@hotmail.com  
2 Mestrado em Enfermagem pela Universidade Federal do Triângulo Mineiro, graduado em Enfermagem pela Universidade Federal de 
Uberlândia, Brasil. E-mail: humbertofaria@yahoo.com.br 
3 Mestrado em Enfermagem pela Universidade Guarulhos e graduado em Enfermagem pela Faculdade de Ciências Biológicas e da 
Saúde, Brasil. Email: renansallazar@gmail.com 
 
RESUMO: Este estudo teve como objetivo identificar o uso indiscriminado de agrotóxico e seus 
impactos na saúde do trabalhador rural no município de Crisópolis-BA. Trata-se de um estudo 
descritivo, exploratório, transversal, de campo com abordagem quantitativa. A população pes-
quisada foi constituída de 40 trabalhadores rurais que fazem uso de agrotóxicos nas lavouras e 
pastagens. O estudo foi realizado entre janeiro a junho de 2015. Foram apurados que 27,5 % 
dos entrevistados encontravam-se na faixa etária de 60 anos e mais, 42,5% cursaram o ensino 
fundamental incompleto, e todos possuíam renda familiar de até um salário mínimo, fatores 
socioeconômicos predisponentes para uso exacerbado de produtos agrotóxicos. Sendo que 
100,0% adquirem esses produtos agrícolas sem receituário agronômico. Contudo, 82,5 % dos 
entrevistados usam equipamentos de proteção individual parcialmente, mas este fator torna-
se ineficaz, na medida em que 62,5% apresentaram sintomatologia características de intoxica-
ções agudas. E 95,0% relatam que nunca receberam nenhum tipo de assistência à saúde. Con-
clui-se que existe o uso indiscriminado de agrotóxico pela referida população, proveniente de 
fatores diversificados, os quais culminam em trâmites irreversíveis para a saúde humana e 
ambiental.  
Palavras-chave: Controle de Agrotóxico. Equipamento de Proteção Individual (EPI). Saúde do 
Trabalhador. 
 
Use of pesticides by farm workers of the municipality of Crisópolis-BA 
ABSTRACT: This study aimed to identify the indiscriminate use of pesticides and their impacts 
on rural workers´ health in the municipality of Crisópolis-BA. This is a descriptive, exploratory, 
transversal, field study with a quantitative approach. The studied population consisted of 40 
rural workers who use pesticides in crops and pastures. The study was conducted between 
January and June 2015. It was found that 27.5% of the interviewees were in the age group of 
60 and over, 42.5% attended primary education but did not finish it, and all had family income 
up to a minimum wage, socioeconomic factors predisposing to exacerbated use of pesticides 
products. One hundred 100.0% buy these agricultural products without agronomic prescrip-
tion. However, 82.5% of the interviewees use Personal Protective Equipment partially, but this 
factor becomes ineffective, to the extent that 62.5% presented symptomatology characteristic 
of acute intoxication. And 95.0% report that they have never received any kind of health care. 
It is concluded that there is the indiscriminate use of pesticides by the referred population, de-
rived from diversified factors, which culminate in irreversible processes for human and envi-
ronmental health. 
Keywords: Drug and Narcotic Control. Personal Protective Equipment (PPE). Occupation health. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A agricultura é praticada pela humanida-
de há mais de dez mil anos, contudo, o uso 
de produtos agrotóxicos, visando o controle 
de possíveis pragas e doenças das lavouras, 
existe há pouco mais de meio século. Inici-
almente, foi fortemente difundido na Se-
gunda Guerra Mundial, pelo surgimento da 
indústria química como arma destrutiva que 
matou inúmeras pessoas. Todavia, após 
serem descobertas suas propriedades agrí-
colas, passa a ser utilizado no meio rural e 
se expande mundialmente com ajuda da 
política organizada pela Revolução Verde 
(LONDRES, 2011). 
Por conseguinte, a produtividade agrícola 
crescia consideravelmente e impulsionava o 
consumo de produtos agrotóxicos. Logo, 
era mantido o controle quanto à possível 
escassez de alimentos que outrora ameaça-
va a população, assim como um novo mer-
cado de produção que melhoraria a eco-
nomia do país e estimularia os agricultores 
a maior produtividade. Estes fatores foram 
barreiras que impediram a sociedade remo-
ta a vislumbrar o grau de nocividade de tais 
produtos que estavam sendo implantados 
no meio rural (SOARES; PORTO, 2012). 
Na atualidade, de acordo com o Instituto 
Nacional de Processamento de Embalagens 
Vazias (INPEV), o Brasil se enquadra como 
um país de maior consumo de agrotóxicos 
por hectare. Consequência advinda da resis-
tência das pragas agrícolas a toxicidade dos 
compostos agrotóxicos, culminando na ne-
cessidade do aumento da dosagem para a 
manutenção da eficácia e/ou recorrer à uti-
lização de novos produtos, criando-se um 
ciclo vicioso para a agricultura e pecuária, 
além de estimular o aumento da produção 
e criação de novas moléculas eficazes no 
controle das pragas (SOARES; PORTO, 
2012). 
Contudo, apesar dessa temática ser cen-
tro de discussões há muito tempo, ainda 
continua a ser um problema de difícil reso-
lução. É notório que tal fato não adviria da 
ineficiência da sapiência humana, mas da 
externalidade negativa (SILVA et al, 2017). 
Onde o setor econômico, voltado para o 
empreendimento financeiro, lançado para 
uma rede competitiva que gera lucros a 
partir de produtos e serviços, deixa de inte-
grar os impactos sociais, ambientais e sani-
tários em detrimento das atividades produ-
tivas (SILVA et al., 2014).  
Esse constitui um dos maiores empeci-
lhos para o desenvolvimento da sustentabi-
lidade, pois obscurece os diversos custos 
sociais, ambientais e sanitários por meio 
dos baixos preços das mercadorias. Assim, 
simbolicamente a sociedade é ludibriada no 
tangencial que trabalhadores e consumido-
res são contaminados, vitimados por intoxi-
cações e mortos; protagonista da poluição e 
destruição da biodiversidade, acarretando 
em inúmeros gastos para os cofres públicos 
(BEDOR, 2009). 
Deste modo, este estudo teve como ob-
jetivo identificar o uso indiscriminado de 
agrotóxico e seus impactos na saúde do 
trabalhador rural no município de Crisópo-
lis-BA. E objetivos específicos: analisar os 
parâmetros de dosagem para agrotóxicos 
utilizados pelos trabalhadores rurais; identi-
ficar os fatores que contribuem para o uso 
exacerbado de agrotóxicos e exposição o-
cupacional; identificar agravos causados 
pelo uso de agrotóxicos na saúde dos traba-
lhadores rurais; e analisar as ações assisten-
ciais prestadas pelo profissional de enfer-
magem da Estratégia de Saúde da Família 
frente à problemática. 
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Portanto, o estudo em questão visa criar 
cenário crítico reflexivo para os profissio-
nais de saúde e os gestores municipais a-
cerca das suas ações enquanto agentes de 
mudanças. Além de gerar benefícios para os 
trabalhadores rurais e abrir espaços para 
emblemáticas discussões científicas acerca 
do problema. 
 
2 METODOLOGIA 
 
Trata-se de um estudo descritivo, explo-
ratório, transversal, de campo com aborda-
gem quantitativa, realizado com os traba-
lhadores rurais registrados no Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Crisópolis-BA, no 
povoado Brejinho. Participaram deste estu-
do 40 trabalhadores dos 46 que compõem o 
quadro total de registrados no sindicato. 
Dos que 6 que não participaram, 5 recusa-
ram em participar e 1 não foi encontrado. 
Utilizou-se como critério de inclusão estar 
exercendo o seu trabalho no dia da coleta 
de dados e fazer o uso de agrotóxico na la-
voura e/ou pastagem. O estudo foi realiza-
do entre janeiro a junho de 2015. 
A coleta de dados foi realizada por um 
dos pesquisadores, após a autorização do 
sindicado dos trabalhadores e aprovação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 
Centro Universitário Ages (Parecer n° 
3002/15), seguindo os preceitos éticos da 
Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde. Após contato prévio e agendamento 
de participação em reunião de equipe, o 
pesquisador convidou os trabalhadores ru-
rais para participarem da pesquisa. Os que 
concordaram, assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido em duas vias 
e responderam um questionário contendo 
os dados sociodemográficos e relacionados 
ao processo de trabalho; após, foi realizada 
uma entrevista semiestruturada, com dados 
do processo de trabalho: obtenção do agro-
tóxico, manipulação e descarte final das 
embalagens agrotóxicas, receituário agrô-
nomo para a compra de agrotóxico, trans-
porte, armazenamento, leitura do rótulo, 
período de carência, parâmetros de dosa-
gem agrotóxica; uso de equipamentos de 
proteção individual, sintomatologia e assis-
tência à saúde; com dados dos agravos. 
Tanto a aplicação do questionário como a 
entrevista foram realizadas individualmen-
te, em sala reservada, garantindo a privaci-
dade dos sujeitos da pesquisa.  
Os dados coletados foram inseridos na 
planilha do programa de computador Mi-
crosoft Office Excel 2010, sendo analisados 
por meio de estatística descritiva simples, 
apresentados em forma de tabelas, com 
frequência absoluta e relativa, média e des-
vio-padrão. 
 
3 RESULTADOS  
 
3.1 PERFIL SÓCIO DEMOGRÁFICO DOS TRA-
BALHADORES RURAIS 
 
Pelos dados da Tabela 1, observa-se que 
grande parte dos trabalhadores rurais pos-
sui faixa etária de 60 anos e mais (11; 
27,5%), sendo do sexo masculino (30; 75 %), 
cursaram o ensino fundamental incompleto 
(17; 42,5%), casados (25; 62,5 %), e com 
renda familiar de até um salário mínimo 
(40; 100%).  
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Tabela 1 – Distribuição dos trabalhadores rurais, segundo as 
variáveis sociodemográficas. Crisópolis – BA, 2015.  
Table 1 – Rural workers distribution, according to sociode-
mographic variables. Crisópolis - BA, 2015. 
Variáveis N % 
Idade (anos) Mínima/Máxima 22/74 .. 
Média 45,77 (dp±15,3) .. 
22 Ⱶ 30  7   17,5 
30 Ⱶ 40  8   20,0 
40 Ⱶ 50  8   20,0 
50 Ⱶ 60  6   15,0 
60 e mais  11   27,5 
Total 40 100,0 
Sexo 
  Masculino 30 75,0 
Feminino 10 25,0 
Total 40 100,0 
Estado Civil 
  Casado 25 62,5 
Solteiro 4 10,0 
União Estável  10 25,0 
Viúvo 1 2,5 
Total 40 100,0 
Escolaridade 
  Analfabeto 12 30,0 
Fundamental completo 2 5,0 
Fundamental incompleto 17 42,5 
Ensino médio completo 6 15,0 
Ensino médio incompleto 3 7,5 
Total 40 100,0 
Renda Familiar (Salários Mínimos*) 
Até 1 40 100,0 
Total 40 100,0 
*o salário mínimo vigente no Brasil, no ano de 2015 era de 
R$788,00. 
Fonte: Autores. 
 
Observa-se que os participantes possu-
em idade mínima de 22 anos, máxima de 74 
e média de 45,77 com desvio padrão de 
±15,3. Contemplando a faixa etária de 11 
(27,5%) trabalhadores possuindo 60 e mais 
anos; 8 (20 %) possuindo 40 a 49 anos; 8 (20 
%) com 30 a 39 anos; 7 (17,5%) com 22 a 29 
anos; e 6 (15 %) com 50 a 59 anos.  
No presente estudo, os homens contem-
plam a maioria dos trabalhadores, corres-
pondendo a 30 (75%), enquanto as mulhe-
res são apenas 10 (25%).  
Observou-se que 25 (62,5 %) dos traba-
lhadores entrevistados são casados; 10 
(25%) união estável; 4 (10%) solteiros; 1 
(2,5%) viúvo.  
O estudo mostra que 17 (42,5%) traba-
lhadores cursaram o ensino fundamental 
incompleto; 12 (30 %) são analfabetos; 6 
(15%) ensino médio completo; 3 (7,5) ensi-
no médio incompleto; 2 (5%) fundamental 
completo; e nenhum participante respon-
deu às variáveis de Ensino superior comple-
to e incompleto.  
O resultado desta pesquisa mostrou que 
todos (100%) trabalhadores usufruíam da 
renda familiar de até um salário mínimo. 
A Tabela 2 mostra que todos os entrevis-
tados (40; 100%) obtêm os produtos sem 
receituário agronômico, transportam den-
tro do próprio automóvel (37; 92,5 %), 
grande parte nunca leem o rótulo (21; 
52,5%), armazenam corretamente (31; 77,5 
%), respeitam o período de carência (40; 
100%), e realizam o descarte incorreto das 
embalagens, sendo que a maior parte 
queima (20; 50%). 
 
Tabela 2 – Distribuição dos trabalhadores rurais, segundo as 
variáveis de obtenção e manipulação dos agrotóxicos. 
Crisópolis-BA, 2015.  
Table 2 – Rural workers distribution, according to pesticides 
attainment and manipulation variables. Crisópolis-BA, 2015. 
Variáveis N % 
Receituário Agrônomo para compra 
  
Não 40 100,0 
Total  40 100,0 
Transporte 
  
Dentro do automóvel 37  92,5 
Coletivo  2    5,0 
Carroça 1    2,5 
Total 40 100,0 
Armazenamento 
  
Domiciliar 8   20,0 
Em local a parte do domicílio 31  77,5 
Não armazena 1    2,5 
Total 40 100,0 
Leitura do rótulo 
  
Nunca  21   52,5 
Às vezes 19   47,5 
Total 40 100,0 
Período de Carência 
  
Sempre 40 100,0 
Total 40 100,0 
Descarte de embalagens 
  
Queimam 20   50,0 
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Joga fora 15  37,5 
Reutiliza 3    7,5 
Enterra 2    5,0 
Total 40 100,0 
Fonte: Autores. 
 
3.1.1 Receituário agronômico para a com-
pra 
 
O resultado da pesquisa mostra que to-
dos (40; 100%) os trabalhadores rurais fa-
zem a compra destes produtos sem o recei-
tuário agronômico, dos quais grande parte 
possui venda restrita pelo alto teor de toxi-
cidade humana. Os motivos que levam a 
não obtenção do receituário são advindos 
da falta de profissional habilitado (40; 47%); 
alto custo (30; 35,3%); desnecessário (10; 
11,8%); e não acessibilidade (5; 5,9%).  
 
3.1.2 Transporte 
 
Os dados coletados apontam que 37 
(92,5 %) trabalhadores rurais transportam 
os agrotóxicos dentro do próprio automó-
vel; 2 (5%) dentro do coletivo; e 1 (2,5%) na 
carroça. 
 
3.1.3 Leitura do rótulo  
 
A maioria 21 (52,5%) dos entrevistados 
nunca leem o rótulo, 19 (47, 5%) leem às 
vezes, e nenhum respondeu sempre.  
 
3.1.4 Armazenamento  
 
Em relação ao armazenamento, observa-
se que 31 (77,5%) trabalhadores responde-
ram armazenar em local à parte do domicí-
lio; 8 (20%) no domicílio; e 1 (2,5%) não ar-
mazena, pois do local de compra é levado e 
aplicado imediatamente na pastagem ou 
lavoura.  
3.1.5 O período de carência dos agrotóxicos 
 
Todos os trabalhadores (40; 100%) res-
ponderam que sempre respeitam o período 
de carência, ou seja, o intervalo de tempo 
entre a aplicação do agrotóxico e a colheita 
da lavoura, ou a colocação de animais em 
pastagem. 
 
3.1.6 Descarte das embalagens 
 
Ao considerar o descarte das embala-
gens, 20 (50%) dos entrevistados referiram 
queimar as embalagens; 15 (37,5) jogam 
fora; 3 (7,5%) reutilizam como recipiente de 
água para os animais; 2 (5%) enterram; e 
nenhum respondeu que devolvia ao vende-
dor.  
 
3.2 PARÂMETROS DE DOSAGEM AGROTÓ-
XICA 
 
A Tabela 3 esboça que os parâmetros de 
dosagem agrotóxica estariam distribuídos 
em: 40 (61,5%) trabalhadores responderam 
quantidade de pragas; 22 (34%) hectares de 
terra; 2 (3%) instruções do vendedor; 1 
(1,5%) rótulo do produto; e nenhum res-
pondeu receituário agronômico e outras 
medidas. 
 
Tabela 3 – Distribuição dos trabalhadores rurais, segundo as 
variáveis dos parâmetros de dosagem agrotóxica. Crisópolis-BA, 
2015.  
Table 3 – Rural workers distribution, according to pesticide 
dosage parameters variables. Crisópolis-BA, 2015. 
Variáveis  N % 
Parâmetros de dosagem agrotóxica 
  Hectare de terra  22 34,0
Rótulo do produto 1   1,5 
Instrução do vendedor 2 3,0 
Quantidade de pragas 40 61,5 
Total ** 65 100,0 
**Os entrevistados responderam mais de uma alternativa. 
Fonte: Autores. 
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3.3 VARIÁVEIS DE USO DE EPI, SINTOMATO-
LOGIA E ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
 
A Tabela 4 mostra que a maioria dos en-
trevistados usam EPI’s parcialmente (33; 
82,5%), mas este fator torna-se ineficaz, na 
medida em que (25; 62,5%) apresentaram 
sintomatologia características de intoxica-
ções agudas, e (38; 95,0 %) relatam que 
nunca receberam nenhum tipo de assistên-
cia à saúde. 
 
Tabela 4 – Distribuição dos trabalhadores rurais, segundo as 
variáveis do uso de equipamentos de proteção individual, 
sintomatologia e assistência à saúde. Crisópolis-BA, 2015.  
Table 4 – Rural workers distribution, according to the use of 
personal protective equipment, symptomatology and health 
care variables. Crisópolis-BA, 2015. 
Variáveis N % 
Uso de EPI`s 
  Não 7   17,5 
Sim 33   82,5 
Total 40 100,0 
Sintomatologia 
  Não 15   37,5 
Sim 25   62,5 
Total 40 100,0 
Assistência à saúde 
  Não 38  95,0 
Sim 2    5,0 
Total 40 100,0 
Fonte: Autores 
 
3.3.1 Uso de EPI’s  
 
Em relação ao uso dos EPI`s, verifica-se 
que a maioria 33 (82,5 %) utilizam parcial-
mente, enquanto que 7 (17,5%) referiram 
não usar os equipamentos.  
 
3.3.2 Exposição ocupacional  
 
A maioria 25 (62,5%) dos trabalhadores 
já apresentaram alguma sintomatologia 
aguda na exposição ocupacional e apenas 
15 (37,5%) não apresentaram. 
 
3.3.3 Assistência à saúde 
A pesquisa vem acrescer que 38 (95%) 
dos trabalhadores nunca receberam ne-
nhum tipo de assistência, seja em qualquer 
nível de cuidado; enquanto 2 (5%) respon-
deram que sim, mas no nível secundário, 
quando procuram a unidade de saúde.  
 
4 DISCUSSÃO 
 
Concernente a variável idade (Tabela 1), 
observa-se que a maioria dos trabalhadores 
rurais são jovens. Estudo realizado por Be-
dor (2009), aponta que não é comum en-
contrar um número grande de jovens no 
setor agrícola. Neste sentido, a grande 
quantidade de jovens na região constitui 
uma especificidade da região, talvez pela 
falta de oportunidade de trabalho em ou-
tros setores da economia. 
Em relação à variável sexo, os homens 
contemplam a maioria dos trabalhadores, 
correspondendo a 30 (75%), enquanto as 
mulheres são apenas 10 (25%). Na agricul-
tura o que prevalece é o maior número de 
trabalhadores masculinos, já que as mulhe-
res possuem maior fragilidade frente à ex-
posição química (PERES; MOREIRA 2007).  
Observou-se que a maioria dos trabalha-
dores entrevistados (62,5 %) são casados. 
Esses resultados remete a análise de que os 
trabalhadores rurais casados, pela necessi-
dade de manterem a subsistência do lar e 
pela pouca oferta de emprego da cidade em 
questão, sujeitam-se a realizarem trabalhos 
insalubres que trazem risco à sua saúde.  
Intrínseco ao fator baixo índice de esco-
laridade, tem-se o menor acesso às infor-
mações e percepção sobre os riscos que o 
uso indiscriminado de agrotóxico traz. Além 
de implicar na dificuldade de leitura dos 
rótulos, já que a maioria das informações 
possui grande teor técnico (SOARES; FREI-
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TAS; COUTINHO, 2005). 
Em relação à renda familiar, o baixo nível 
econômico culmina na vulnerabilidade e 
alienação dos trabalhadores, os quais se 
sujeitarem a execução de trabalhos que 
trazem risco à saúde. Alienados, pela neces-
sidade da obtenção de recursos econômi-
cos, recebem míseros salários, em condi-
ções insalubres sem reivindicar seus direitos 
humanos (ROZEMBERG; PERES, 2008). 
Segundo a Portaria 007 de 1981 (QUIN-
TELA, 2005), do Ministério da Agricultura, a 
venda de agrotóxicos e afins aos usuários 
será feita através de receituário próprio, 
prescrito por profissionais legalmente habi-
litados, salvo casos excepcionais. Configu-
ram-se casos excepcionais os produtos de 
venda livre (sem receituário agronômico), 
os quais são classificados com classes toxi-
cológicas III, pouco tóxicos, e IV, pratica-
mente não tóxicos. Enquanto os produtos 
das classes I, altamente tóxicos, e II, media-
namente tóxicas, apenas serão comerciali-
zados mediante receituário agronômico.  
Em contrapartida, na Tabela 2, o estudo 
mostra que todos (40; 100%) os trabalhado-
res rurais fazem a compra destes produtos 
sem o receituário agronômico, dos quais 
grande parte possui venda restrita pelo alto 
teor de toxidade humana. Os motivos que 
levam a não obtenção desse receituário são 
advindos da falta de profissional habilitado 
(40; 47%); alto custo (30; 35,3%); desneces-
sário (10; 11,8%); e não acessibilidade (5; 
5,9%).  
O transporte de produtos agrotóxicos 
deve ser realizado seguindo preceitos esta-
belecidos por normas específicas da legisla-
ção. Neste âmbito, conforme estabelecido 
na legislação e pelas normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas: NBR 7503, 
NBR 7504 e NBR 8285, este transporte não 
deve ser realizado junto a alimentos, pesso-
as, animais, rações e medicamentos ou ou-
tros materiais. Devendo ser transportado 
com sua respectiva Ficha de Emergência 
(fornecida pelo fabricante ou expedidor), a 
qual contém todos os procedimentos em 
caso de acidente. Todas as pessoas envolvi-
das nesta etapa devem utilizar equipamen-
tos de proteção adequados. E o veículo de 
transporte deve comportar os parâmetros 
estabelecidos pela legislação (DUARTE, 
2005).  
Em relação ao transporte, a maioria (37; 
92,5 %) dos trabalhadores rurais transpor-
tam os agrotóxicos dentro do próprio au-
tomóvel; 2 (5%) dentro do coletivo; 1 (2,5%) 
na carroça. Destarte, é notória a irregulari-
dade e falta de fiscalização neste município, 
assim como a desinformação e negligência 
desta população com relação à nocividade e 
risco que tais produtos trazem a saúde, ao 
serem transportados em veículos inade-
quados com pessoas, alimentos e outros 
insumos.  
Constatou-se também que 21 (52,5%) 
entrevistados nunca leem o rótulo, 19 (47, 
5%) às vezes, e nenhum respondeu sempre. 
Segundo Barrigossi (2006) o rótulo do pro-
duto contém informações precisas, resulta-
dos de anos de pesquisa, além de testes 
com o produto antes de receber a autoriza-
ção do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento para enfim ser comerciali-
zado. A leitura do rótulo é de grande impor-
tância, pois além da dosagem certa, indica o 
uso e lavagens dos pulverizadores, as apli-
cações do produto, os cuidados com o apli-
cador e o destino final dos resíduos e emba-
lagens. Assim sendo, é de grande relevância 
que seja feita leitura criteriosa do rótulo, 
antes de manusear qualquer agrotóxico. 
O armazenamento dos agrotóxicos deve 
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ser realizado longe dos domicílios, fora do 
alcance de crianças e de animais, e evitar 
ambientes úmidos e a céu aberto. As emba-
lagens devem ser mantidas sempre fecha-
das (FIGUEIREDO, 2006). Todavia, apesar da 
maioria da população em estudo armazenar 
adequadamente, o percentual de 20% que 
o faz inadequadamente é preocupante e 
alarmante, tendo em vista que as famílias 
estudadas possuem crianças e animais de 
estimação, além de ser um perigo para elas 
mesmas. 
O período de carência é considerado o 
intervalo de tempo, em dias, que deve ser 
respeitado entre a aplicação do agrotóxico 
e a colheita da lavoura ou a colocação de 
animais em pastagem. Destarte, seguir esse 
parâmetro é essencial para que o alimento 
colhido ou animal abatido não contenha 
resíduos de agrotóxicos em níveis acima do 
limite máximo estabelecido pelo Ministério 
da Saúde. Sendo condenável a comerciali-
zação de alimentos acima do estabelecido 
(BARRIGOSSI, 2006). 
Destarte, percebe-se que este seria um 
dado novo da região, e que estaria direta-
mente ligado com a conscientização e in-
formação sobre a grande relevância de res-
peitar o período de carência, que além de 
diminuir a exposição agrotóxica ao agricul-
tor ou agropecuarista, os riscos do consu-
midor ingerir um alimento com alto teor de 
produtos tóxicos serão mínimos. 
Segundo a Lei 7.082 de 11/07/89 (BRA-
SIL, 1989), os usuários que comprarem a-
grotóxicos seriam obrigados a devolverem 
as embalagens em um posto de recebimen-
to ou ao revendedor, que deverá devolvê-
las ao fabricante. Pois, o destino incorreto 
das embalagens dos agrotóxicos, traz inú-
meros impactos ao meio ambiente, como a 
contaminação do solo, fontes de águas, ar e 
concomitantemente à saúde humana. Po-
rém, o que foi apurado na pesquisa entra 
em desacordo com a legislação (Tabela 3).  
Os produtos pertencentes às classes I e 
II, deveriam apenas serem comercializados 
mediante receituário agronômico, tendo 
em vista o seu grau de periculosidade. En-
quanto as demais classes são consideradas 
produtos de venda livre (sem receituário 
agronômico), por apresentarem baixo po-
der de intoxicação. Contudo, apesar de 
grande parte dos entrevistados utilizar pro-
dutos agrotóxicos das classes I e II, nenhum 
utiliza o receituário agronômico como pa-
râmetro de dosagem, apontando as irregu-
laridades agropecuaristas na região (QUIN-
TELA, 2005).   
Verifica-se que o percentual de trabalha-
dores rurais que utilizam EPI’s parcialmente 
é de 33 (82,5 %), enquanto 7 (17,5%) não 
usam (Tabela 4). O não uso destes equipa-
mentos estaria vinculado, na grande maio-
ria dos casos, a não disponibilização por 
parte do empregador; a negligência do uso 
do empregado, tendo em vista o desconfor-
to, dirigido principalmente ao calor; falta de 
orientações sobre a relevância e uso corre-
to; e baixo poder aquisitivo para realizar a 
compra dos equipamentos de proteção (A-
RAUJO et al., 2007).  
A discussão sobre a nocividade destes 
produtos a saúde humana, vem ganhando 
destaque pela amplificação dos casos de 
intoxicação/ contaminação no âmbito do 
meio rural e a disseminação no meio urba-
no, possibilitando uma pressão da socieda-
de e dos órgãos governamentais sobre a 
indústria/comércio, com o objetivo de es-
tabelecer uma política específica restrita a 
comercialização destes produtos (ROCHA, 
2007).  
Neste sentido, a equipe de saúde não es-
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tá cumprindo seu trabalho pelos resultados 
encontrados (Tabela 4). Para Matudo, Lopes 
e Casanova (1990), os profissionais de saú-
de estariam despreparados para a assistên-
cia à saúde do trabalhador ao uso de agro-
tóxico. 
Os profissionais da saúde, que compõem 
a Estratégia Saúde da Família da microárea 
do município, deveriam realizar a busca ati-
va dos trabalhadores que fazem o uso de 
agrotóxicos e realizar ações voltadas para 
promoção e prevenção de saúde neste âm-
bito.  
 
5 CONCLUSÕES 
 
Este estudo possibilitou o conhecimento 
acerca da realidade agrícola e pecuária do 
município de Crisópolis-BA, no tangente do 
uso dos agrotóxicos e as condições insalu-
bres dos trabalhadores rurais. 
Os objetivos inicialmente propostos fo-
ram atendidos em sua completude. E no 
decorrer das observações foram constata-
dos e comprovados, mediante análise, que 
existe o uso indiscriminado de agrotóxico 
pela referida população, proveniente de 
fatores diversificados os quais culminam em 
trâmites irreversíveis para a saúde humana 
e ambiental. 
Os fatores abordados na presente pes-
quisa estariam ligados a dados sociodemo-
gráficos (baixa escolaridade; pouco poder 
aquisitivo; modelo de subsistência regional 
(agropecuarista); ausência de outros víncu-
los empregatícios); adesão ao uso de com-
postos agrotóxicos com nível de toxicidade 
elevadíssimo; parâmetros de dosagem a-
grotóxica inadequados; manipulação (leitu-
ra do rótulo, transporte, armazenamento e 
uso de EPI’s) e descarte das embalagens 
incorreto; assistência à saúde ineficiente e 
ineficaz; e o comércio clandestino, gerando 
inúmeros problemas à saúde humana, prin-
cipalmente dos trabalhadores rurais e con-
gruentemente ambiental.   
Neste prisma, sabe-se que o homem do 
campo não cogita a possibilidade de não 
utilizar os agrotóxicos no meio rural. Em sua 
concepção abolir o uso de tal forma agrícola 
seria como retroceder na história. Contudo, 
diferente da percepção social exortada pela 
crescente indústria produtora dos defensi-
vos químicos, existem inúmeras práticas 
agrícolas que evidenciam a possibilidade de 
boas produtividades a baixos custos, por 
meio de sistemas ecológicos de impactos 
ambientais mínimos.  
Para tanto, o estudo em momento algum 
busca aludir à proibição dos compostos a-
grotóxicos, mas fomentar que se é possível 
desenvolver uma agropecuária sem os de-
fensivos agrícolas, seria tangível o seu uso 
racional. Esta ideologia foi exortada durante 
todas as entrevistas, já que um dos maiores 
empecilhos para a coleta de dados seria a 
resistência dos trabalhadores em informar a 
obtenção e uso de compostos agrotóxicos 
ilegalmente. 
É perceptível que há possibilidade da ar-
ticulação de uma agricultura sustentável 
com a utilização dos agrotóxicos de maneira 
racional, ou até mesmo sem o seu uso, a 
qual além de trazer benefícios ambientais, 
seria mais vantajosa para o trabalhador ru-
ral quanto para o consumidor. Sendo que 
sua expansão depende principalmente dos 
agricultores e pecuarista em se conscienti-
zar quanto a ponderar a relação da produti-
vidade e custo privado em detrimento ao 
bem estar social e ambiental. Assim como, a 
ação dos agentes de transformação, o cida-
dão/consumidor, quanto a ser crítico o sufi-
ciente para exigir das autoridades políticas 
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públicas eficientes voltadas para o processo 
de uma agricultura e pecuária sustentável.  
Logo, evidencia a necessidade e relevân-
cia de implementação, planejamento e a-
companhamento das políticas públicas por 
meio de estratégias de maior controle e 
fiscalização a respeito da obtenção, mani-
pulação, uso e descarte final das embala-
gens destes compostos. Além, da valoriza-
ção dos produtos rurais, por meio de coo-
perativa municipais para o comércio local, a 
fim de evitar terceirização deste serviço, o 
que gerará maior lucro ao produtor.  
Acredita-se que o estudo promoveu ar-
cabouço ideológico e científico sobre a te-
mática em questão, trazendo cenário para 
emblemáticas discussões científicas acerca 
da disparidade entre a idealização literária e 
o tangível social, culminando em vertentes 
críticas e reflexivas para a sociedade enfati-
zada, os profissionais de saúde e os gesto-
res municipais.  
Enfim, esta pesquisa contribuirá como 
instrumento para futuras pesquisas na regi-
ão, e implementação de políticas públicas 
em saúde, dirigida para o uso racional de 
produtos agrotóxico e minimização dos ris-
cos os quais os trabalhadores estão expos-
tos e despertar a criticidade resolutiva de 
todos os agentes envolvidos. 
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